
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 913322 - RS (2024/0172300-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DEIVID SANDER DA SILVA CORREA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME AYALA DA SILVA - RS112919
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM HABEAS 
CORPUS ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA E 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REINCIDÊNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE OU 
TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o habeas corpus com base na Súmula 
691 do STF, sob o fundamento de que o tribunal de origem ainda 
não julgou o mérito do writ originário e de que não há flagrante 
ilegalidade que justifique a superação do óbice sumular. O 
paciente foi preso preventivamente pela suposta prática de 
tráfico e de associação para o tráfico de drogas, com histórico de 
multirreincidência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de superação da Súmula 691 do STF diante da alegação de 
excesso de prazo na prisão preventiva e suposta ilegalidade na 
sua manutenção; e (ii) analisar se a prisão preventiva está 
devidamente fundamentada, especialmente quanto à 
necessidade de garantir a ordem pública e à possibilidade de 
substituição por medidas cautelares alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar em outro habeas 
corpus na instância de origem, salvo em casos de flagrante 
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ilegalidade ou teratologia. No presente caso, não se vislumbra 
manifesta ilegalidade que justifique a superação desse óbice 
processual.
4. A análise do excesso de prazo na formação da culpa deve ser 
feita com base na razoabilidade, levando em conta a 
complexidade do caso e outras circunstâncias, como a gravidade 
dos crimes imputados e a atuação do paciente como gerente de 
facção criminosa, conforme fundamentado no decreto prisional.
5. A prisão preventiva foi decretada com base em elementos 
concretos, como a multirreincidência do paciente em crimes 
graves (inclusive tráfico de drogas e porte ilegal de arma de 
fogo), além de sua função de liderança na organização 
criminosa, o que evidencia a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a medida extrema para a 
garantia da ordem pública.
6. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas não se mostra adequada, diante da gravidade dos 
delitos e do risco de reiteração delitiva.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ilegalidade ou teratologia. No presente caso, não se vislumbra 
manifesta ilegalidade que justifique a superação desse óbice 
processual.
4. A análise do excesso de prazo na formação da culpa deve ser 
feita com base na razoabilidade, levando em conta a 
complexidade do caso e outras circunstâncias, como a gravidade 
dos crimes imputados e a atuação do paciente como gerente de 
facção criminosa, conforme fundamentado no decreto prisional.
5. A prisão preventiva foi decretada com base em elementos 
concretos, como a multirreincidência do paciente em crimes 
graves (inclusive tráfico de drogas e porte ilegal de arma de 
fogo), além de sua função de liderança na organização 
criminosa, o que evidencia a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a medida extrema para a 
garantia da ordem pública.
6. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
alternativas não se mostra adequada, diante da gravidade dos 
delitos e do risco de reiteração delitiva.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 90/92).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 90/92):
 

"Cuida-se de habeas corpus, impetrado em favor de DEIVID SANDER 
DA SILVA CORREA, em que se aponta como ato coator a decisão 
monocrática de Juiz Convocado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que denegou o pedido de liminar 
formulado no HC n. 5136472-73.2024.8.21.7000. 

Consta dos autos a prisão preventiva do paciente, decorrente de 
suposta prática do delito capitulado no art. 35, caput, da Lei n. 
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11.343/2006, termos em que denunciado (fl. 78). 

Sustenta o impetrante excesso de prazo para a formação da 
culpa. Aduz que o paciente está preso preventivamente desde 
20/12/2022, "ou seja, há 1 ano, 4 meses e 21 dias (509 dias) e até o 
momento não há previsão sequer da primeira audiência de instrução" 
(fl. 5). Argumenta que "não é razoável e juridicamente correto manter 
uma pessoa indefinidamente presa" até que o corréu foragido seja 
localizado (fl. 6). Alega que "a cidade em que os mandados de citação 
estão sendo direcionados é o município de Eldorado do Sul/RS, que 
após o estado de calamidade pública que assola o Rio Grande do Sul, 
foi totalmente evacuado" (fl. 6).

Requer, assim, liminarmente e no mérito, o relaxamento da prisão 
cautelar, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares 
alternativas não prisionais.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. [..] 
3. [..]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional. 
5. [..] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
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PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [..]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.) 

 

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto a 
análise do excesso de prazo não resulta de critério aritmético, mas de 
juízo de razoabilidade sobre a marcha investigatória ou processual, 
feito a partir das circunstâncias do caso concreto, como a 
complexidade da causa e quaisquer outros fatores que possam influir 
na tramitação da ação penal ou do inquérito, e não só do tempo da 
prisão cautelar [AgRg no HC n. 750.520/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 2/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 9/3/2023; AgRg no RHC n. 172.681/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 
692.428/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do Tribunal Regional Federal da 1ª Região), Sexta Turma, 
DJe de 11/10/2021].

Trata-se, por conseguinte, de matéria sensível, a exigir maior reflexão 
e exame aprofundado dos autos, sendo prudente aguardar o 
julgamento definitivo do habeas corpus impetrado no tribunal de 
origem antes de eventual intervenção desta Corte Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal."

 

 Reforço que não está caracterizada manifesta ilegalidade suficiente 

para superar o óbice do referido enunciado sumular, sendo certo que o revolvimento 
das questões aventadas acarretaria indevida supressão de instância e serão alvo de 
exame no Tribunal de origem quando do julgamento final. Quanto ao alegado 
excesso de prazo, já tive a oportunidade de assentar que:
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"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não 
se pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente 
pela soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível 
certa variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, 
de modo que o constrangimento deve ser reconhecido como 
ilegal somente quando o retardo ou a morosidade sejam 
injustificados e possam ser atribuídos ao Poder Judiciário"
(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).

 

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular.

Ainda que assim não fosse, no decreto prisional consta que: "Deivid 
Sander da Silva Correa, em tese, atua como gerente e "braço direito" de Cleiton na 
facção criminosa, de modo a evidenciar envolvimento com o tráfico e associação 
para o tráfico de drogas, crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade 
máxima superior a 4 anos. O investigado ostenta sentença condenatório transitada 
em julgado pelo crime do art. 16, parágrafo único, inc. IV, da Lei n. 10.826/03 (n. 
165/2.14.0000912-0), processo com denúncia recebida pelos delitos do art. 121, § 2º, 
e art. 288 do Código Penal e sentença condenatória transitada em julgado pelo delito 
do art. 33 da Lei de Tóxicos (n.165/2.16.0001317-2), sendo, pois, multirreincidente 
em crime doloso (doc. 08). Diante da gravidade concreta dos delitos investigados e 
pelo falo de Deivid atuar como gerente do tráfico, ao menos em cognição sumária, 
resta demonstrada a necessidade de segregação cautelar para o fim da garantia da 
ordem pública, para evitar e reiteração delitiva e para assegurar a aplicação da lei 
penal." (e-STJ fl. 47).

Reforço que o entendimento que decreto a prisão preventiva está de 

acordo com a jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA BUSCA VEICULAR, DE 
QUE DECORREU INGRESSO NO LOCAL EM QUE 
APREENDIDAS DROGAS (MACONHA E COCAÍNA). AÇÃO 
POLICIAL JUSTIFICADA POR INFORMAÇÕES E PRÉVIAS 
DILIGÊNCIAS. REINCIDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. ORDEM INDEFERIDA.
1. Conforme historiado no auto de prisão em flagrante, a busca 
veicular, de que decorreu o ingresso no local em que 
apreendidas drogas (maconha e cocaína), foi precedida de 
informações e vigilância, afastando a alegada ilegalidade por 
falta de justa causa.
2. No exame do periculum libertatis, reincidência e necessidade 
de desfazer o vínculo associativo - no que concerne à imputação 
de associação para o tráfico - demonstram a imprescindibilidade 
da prisão e a consequente insuficiência de medidas alternativas.
3. Ordem indeferida.
(HC n. 831.483/RS, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Quinta Turma, 
julgado em 24/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que é "inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIVID SANDER DA SILVA CORREA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME AYALA DA SILVA - RS112919
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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